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DECRETO Nº 10609, DE 8 DE AGOSTO DE 2003.

DOE Nº 5287, DE 8 DE AGOSTO DE 2003.

REVOGADO PELO DECRETO N. 16.202
Dispõe sobre o Programa Escola Democrática que institui o processo de eleições diretas para Diretor das Escolas da Rede Pública Estadual de Ensino. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o       art. 65, inciso V, da Constituição Estadual, e considerando o disposto no inciso VIII, do artigo 3º, da Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 

D E C R E T A:

Art. 1º Fica instituído o Programa Escola Democrática que visa a implementação do processo de eleições direta para Diretor das Escolas da Rede Pública Estadual de Ensino com a participação da comunidade escolar.

Parágrafo único. Entende-se por comunidade escolar, para fins deste Decreto, o conjunto formado pelos pais dos alunos matriculados e assíduos na unidade escolar ou seus responsáveis. Pelos professores e demais servidores integrantes do quadro estadual ou federal, em exercício na mesma.

Art. 2º O processo eleitoral será deflagrado simultaneamente em todas as escolas da rede pública estadual de ensino.

Art. 3º Do resultado eleitoral, será apresentado ao Governador do Estado, lista tríplice, contendo os 03 (três) primeiros colocados de cada unidade escolar, dentre os quais 01 (um) será nomeado, pelo Governador, para exercer o cargo de Diretor, independentemente da colocação obtida por cada candidato no pleito eleitoral.

Art. 4º Poderão candidatar-se ao processo eleitoral para integrar a lista tríplice os servidores pertencentes ao Quadro Permanente de Pessoal Civil do Estado que:

I – tiver formação de especialista em Educação, habilitado em qualquer área da Pedagogia;

II -  tiver formação em Pedagogia, com habilitação em Administração Escolar;

III – tiver formação em licenciatura plena, devendo o professor candidato, ter experiência mínima de 5 (cinco) anos de efetivo exercício no magistério;

IV – não estiver cumprindo estágio probatório;

V – apresentar no ato da inscrição o processo eleitoral, declaração negativa expedida pelo setor de prestação de contas da Secretaria de Estado da Educação;

VI – o candidato interessado em participar do processo eleitoral que estiver lotado em mais de uma escola somente poderá concorrer por uma;

VII – durante o processo eleitoral, os candidatos poderão participar de debates perante a Assembléia Geral da Escola, onde os mesmos terão oportunidade de apresentar e debater o seu Projeto de Gestão da Escola; 

VIII – estiver em efetivo exercício na unidade escolar pela qual concorre, há pelo menos 4 (quatro) meses, completados até o dia da realização da eleição; e

IX – não responder nem ter respondido a processo administrativo disciplinar no qual tenha sido cominado pena equivalente ou superior a suspensão, desde janeiro de 2001.

§ 1º O servidor reintegrado poderá candidatar-se, independentemente do tempo em que estiver no estabelecimento de ensino, devendo obedecer ao estabelecido nos incisos deste artigo.

§ 2º Nas escolas onde não houver profissional que atenda aos incisos I II e III, deste artigo, poderá candidatar-se professor com formação mínima em magistério.

§ 3º Nas escolas onde não houver candidato, a escolha do Diretor será de responsabilidade do Secretário de Estado da Educação.

§ 4º Nas escolas onde não houver, no mínimo, dois candidatos, a escolha do diretor será de livre nomeação do Secretário de Estado da Educação.

Art. 5º Estarão aptos a votar:

I – os servidores estaduais e federais lotados na escola;

II – o pai ou mãe ou responsável legal pelo aluno menor de 16 (dezesseis) anos, regularmente matriculado e com assiduidade na escola; e

III – o aluno, a partir de 16 (dezesseis) anos, regularmente matriculado e com freqüência na escola. 

Parágrafo único. O pai ou mãe ou responsável por mais de um aluno na unidade escolar terá direito a apenas um voto nessa escola, não prejudicando sua votação em outra escola.

Art. 6º É vedado o voto por representação sob qualquer pretexto.

Art. 7º O mandato para diretor será de 03 (três) anos a contar da data de nomeação dos membros.

Parágrafo único. Em caso de incompatibilidade no exercício do mandato, compete exclusivamente ao Secretário de Estado da Educação, a nomeação de outro candidato constante da lista tríplice.

Art. 8º O processo eleitoral será organizado e coordenado por Comissão Eleitoral composto por 06 (seis) pessoas nomeadas pelo Secretário de Estado da Educação.

§ 1º A Comissão Eleitoral efetuará o credenciamento dos eleitores aptos a votar, identificando-os em listagem especifica para o ato da votação, emitida a partir de dados constantes na secretaria da escola.

§ 2º A eleição ocorrerá em data a ser definida pela Comissão Eleitoral.

Art. 9º Fica revogado o Decreto nº 10557, de 2 de julho de 2003.

Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 8 de agosto de 2003, 115º da República.

IVO NARCISO CASSOL

Governador

CÉSAR LICÓRIO

Secretário de Estado da Educação

